
REGULAMENTO (CE) N.o 317/2007 DA COMISSÃO

de 23 de Março de 2007

que altera o Regulamento (CE) n.o 936/97 relativo à abertura e modo de gestão dos contingentes
pautais para carnes de bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou congelada e carne

de búfalo congelada

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum de mercado no sector da carne de bovino (1), nomea-
damente o n.o 1, primeiro parágrafo, do artigo 32.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 936/97 da Comissão (2) prevê a
abertura e gestão, numa base plurianual, de um determi-
nado número de contingentes de carne de bovino de alta
qualidade.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1301/2006 da Comissão, de
31 de Agosto de 2006, que estabelece normas comuns
aplicáveis à administração de contingentes pautais de
importação de produtos agrícolas, regidos por regimes
de certificados de importação (3), aplica-se aos certificados
de importação relativos a períodos de contingentamento
pautal de importação com início em 1 de Janeiro de
2007. O Regulamento (CE) n.o 1301/2006 estabelece,
em particular, disposições pormenorizadas sobre os pe-
didos, o estatuto dos requerentes e emissão dos certifica-
dos de importação. O mesmo regulamento limita o pe-
ríodo de eficácia dos certificados ao último dia do pe-
ríodo de contingentamento pautal da importação. As
disposições do Regulamento (CE) n.o 1301/2006 devem
aplicar-se, a partir de 1 de Julho de 2007, a certificados
de importação emitidos nos termos do Regulamento (CE)
n.o 936/97, sem prejuízo de condições adicionais nele
estabelecidas. É necessário harmonizar as disposições do
Regulamento (CE) n.o 936/97 com as do Regulamento
(CE) n.o 1301/2006, quando adequado.

(3) O n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento n.o 936/97 esta-
belece que os Estados-Membros comuniquem à Comis-
são, no segundo dia útil seguinte ao do termo do período
de apresentação dos pedidos, a quantidade global objecto
de pedidos. O n.o 4 do artigo 5.o do mesmo regulamento
estabelece que, sob reserva de uma decisão de aceitação
dos pedidos pela Comissão, os certificados serão emitidos
no décimo primeiro dia de cada mês. Por motivos práti-
cos, deve prever-se que os certificados sejam emitidos no
décimo quinto dia de cada mês. Devido ao calendário de
feriados de 2007, a alteração deve aplicar-se a partir de
Abril de 2007.

(4) Algumas disposições do Regulamento (CE) n.o 936/97
relacionadas com períodos passados de contingenta-
mento pautal da importação são obsoletas. Por razões
de clareza, essas disposições devem ser eliminadas.

(5) O Regulamento (CE) n.o 1445/95 da Comissão, de 26 de
Junho de 1995, que estabelece as normas de execução do
regime dos certificados de importação e de exportação
no sector da carne de bovino e que revoga o Regula-
mento (CEE) n.o 2377/80 (4), prevê, n.o 1 do artigo 5.o,
que, sem prejuízo de outras disposições especiais, os
certificados de importação sejam pedidos para os produ-
tos de uma das subposições da Nomenclatura Combi-
nada, ou de um dos grupos das subposições da Nomen-
clatura Combinada constantes do anexo I desse regula-
mento. Atendendo à variedade de produtos que pode ser
importada nos termos do Regulamento (CE) n.o 936/97,
os requerentes devem poder subdividir por código ou
grupo de códigos NC o pedido único a apresentar por
número de ordem de contingente.

(6) O Regulamento (CE) n.o 936/97 deve, por conseguinte,
ser alterado em conformidade.

(7) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão da
Carne de Bovino,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CE) n.o 936/97 é alterado do seguinte modo:

1) No artigo 1.o, o n.o 1 passa a ter a seguinte redacção:

«1. São abertos, anualmente, para períodos compreendi-
dos entre 1 de Julho de um ano e 30 de Junho do ano
seguinte, seguidamente designados “período de contingenta-
mento pautal da importação”, os seguintes contingentes pau-
tais:

— 60 250 toneladas de carne de bovino de alta qualidade,
fresca, refrigerada ou congelada, dos códigos NC 0201 e
0202, bem como de produtos dos códigos NC
0206 10 95 e 0206 29 91; este contingente terá o
número de ordem 09.4002,
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— 2 250 toneladas de carne de búfalo desossada congelada
do código NC 0202 30 90, expressas em peso de carne
desossada; este contingente terá o número de ordem
09.4001.

Para a imputação aos contingentes referidos no primeiro
parágrafo, 100 quilogramas de carne não desossada equiva-
lem a 77 quilogramas de carne desossada.».

2) O artigo 2.o é alterado do seguinte modo:

a) Na alínea b), é suprimido o quinto parágrafo;

b) Na alínea e), é suprimido o terceiro parágrafo.

3) No artigo 3.o, o n.o 2 passa a ter a seguinte redacção:

«2. O período de contingentamento pautal da importação
da quantidade referida na alínea f) do artigo 2.o divide-se em
12 subperíodos de um mês cada. A quantidade disponível
em cada subperíodo corresponde a um duodécimo da quan-
tidade total.».

4) O artigo 4.o é alterado do seguinte modo:

a) São suprimidas as alíneas a) e b);

b) A alínea c) passa a ter a seguinte redacção:

«c) O pedido de certificado e o certificado devem osten-
tar, na casa 8, a menção do país de origem; a casa
“sim” deve ser assinalada com uma cruz; o certificado
obriga a importar do país indicado;».

5) O artigo 5.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

1. O pedido de certificado referido no artigo 4.o só pode
ser apresentado nos cinco primeiros dias de cada mês de
cada período de contingentamento pautal da importação.

Em derrogação ao disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1445/95, os pedidos podem abranger,
relativamente a cada número de ordem de contingente, um
ou vários dos produtos dos códigos ou grupos de códigos
NC constantes do anexo I do mesmo regulamento. Caso
abranjam vários códigos NC, os pedidos devem especificar
a quantidade solicitada por código ou grupo de códigos NC.
Em todos os casos, nos pedidos de certificado e nos certifi-
cados devem ser indicados, na casa 16, todos os códigos NC
e, na casa 15, a correspondente descrição.

2. Os Estados-Membros comunicarão à Comissão, o mais
tardar até às 16 h, hora de Bruxelas, do segundo dia útil
seguinte ao do termo do período de apresentação dos pedi-
dos, a quantidade total objecto de pedidos, por país de
origem.

3. Os certificados de importação são emitidos no dia 15
de cada mês.

Todos os certificados emitidos devem especificar as quanti-
dades a que se referem, discriminadas por código ou por
grupo de códigos NC.».

6) No artigo 8.o, a alínea a) do n.o 2 passa a ter a seguinte
redacção:

«a) O original do certificado de autenticidade, estabelecido
em conformidade com os artigos 6.o e 7.o, deve ser
apresentado, acompanhado de uma cópia, à autoridade
competente juntamente com o pedido do primeiro cer-
tificado de importação abrangido pelo certificado de au-
tenticidade.».

7) O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Os certificados de autenticidade e os certificados de impor-
tação são válidos durante três meses a contar da data de
emissão. Todavia, os certificados de autenticidade caducam,
o mais tardar, no dia 30 de Junho seguinte à data da sua
emissão.».

8) O artigo 10.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

No que se refere às quantidades indicadas na alínea f) do
artigo 2.o do presente regulamento e salvo disposição em
contrário no mesmo, aplica-se o disposto no Regulamento
(CE) n.o 1445/95, no Regulamento (CE) n.o 1291/2000 da
Comissão (*) e no Regulamento (CE) n.o 1301/2006 da
Comissão (**).

No que se refere às quantidades indicadas no n.o 1 do artigo
1.o e nas alíneas a), b), c), d), e) e g) do artigo 2.o do presente
regulamento e salvo disposição em contrário no mesmo,
aplica-se o disposto no Regulamento (CE) n.o 1445/95, no
Regulamento (CE) n.o 1291/2000 e no Capítulo III do
Regulamento (CE) n.o 1301/2006.

___________
(*) JO L 152 de 24.6.2000, p. 1.
(**) JO L 238 de 1.9.2006, p. 13.».
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Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia.

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Julho de 2007. Contudo, o n.o 3 do artigo 5.o do
Regulamento (CE) n.o 936/97, com a redacção que lhe foi dada pelo presente regulamento, entra em vigor
em 1 de Abril de 2007.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 23 de Março de 2007.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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